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Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900
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Ofício nO228-P
Goiânia, 15 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO75, aprovado em sessão realizada no dia 14 de abril do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que dispõe sobre a convalidação da utilização do benefício fiscal
relacionado ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,
sem o pagamento tempestivo da contribuição para o Fundo de Proteção Social do Estado de
Goiás - PROTEGE GOIÁS, e a extinção de crédito tributário conexo.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 75, DE 14 DE ABRIL DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a convalidação da utilização do benefício
fiscal relacionado ao Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, sem o pagamento tempestivo da
contribuição para o Fundo de Proteção Social do Estado
de Goiás - PROTEGE GOIÁS, e a extinção de crédito
tributário conexo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A convalidação da utilização de benefício fiscal previsto na legislação
tributária estadual, relacionado ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, sem o pagamento ou com o pagamento intempestivo da contribuição para
o Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS, e a extinção de crédito
tributário conexo obedecerão ao disposto nesta Lei.

Art. 2° Fica convalidada a utilização de benefício fiscal previsto na legislação
tributária estadual, relacionado ao ICMS, sem o pagamento ou com o pagamento intempestivo da
contribuição para o PROTEGE GOIÁS, fruído até a data de publicação desta Lei, desde que:

I - no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta Lei, ocorra
o pagamento, a título de contribuição ao PROTEGE GOIÁS, do valor correspondente ao
percentual de 20% (vinte por cento) do montante do benefício fiscal indevidamente utilizado, com
atualização monetária e acréscimos legais previstos na legislação tributária estadual, computados
a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da utilização indevida;

II - inexista crédito tributário inscrito em dívida ativa, exceto se o referido crédito
estiver com sua exigibilidade suspensa nos termos da lei ou tiver sido efetivada a penhora de bens
suficientes para o pagamento do total da dívida.

~ 1° A comprovação do direito à convalidação se dará por meio de ato
homologatório da Administração Tributária, expedido mediante requerimento do interessado
instruído com os documentos necessários.

~ 2° O pagamento previsto no inciso I deste artigo deve ser efetuado por meio de
documento de arrecadação individualizado por benefício e período de apuração.

~ 3° A exigência prevista no inciso II do caput não se aplica em relação ao crédito
tributário constituído em função do uso i70 de be.nefício fiscal objeto de convalidação nos

termos desta Lei. JU . / <-f
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Art. 3° Fica dispensado o pagamento do crédito tributário relativo ao ICMS,
inclusive multas e juros, constituído em função de benefício fiscal cujo uso tenha sido
convalidado nos termos desta Lei.

Parágrafo único. A extinção do crédito tributário deve ser confirmada por meio de
ato homologatório da Administração Tributária, expedido mediante requerimento do interessado
instruído com os documentos necessários para comprovação do direito à extinção.

Art. 4° O prazo para requerimento dos atos homologatórios, previstos nos arts. 2° e
3°, é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de publicação desta Lei.

Parágrafo único. Findo o prazo previsto neste artigo, o interessado não mais fará
jus ao direito de requerer a convalidação e a extinção do crédito tributário, independentemente dos
pagamentos realizados.

Art. 5° O disposto nesta Lei não implica restituição de valores eventualmente pagos
pelo contribuinte ou pelo substituto tributário, de acordo com a legislação tributária vigente à
época da ocorrência do fato gerador.

Art. 6° Fica o Secretário de Estado da Fazenda autorizado a expedir os atos
necessários à implementação do disposto nesta Lei.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

l

ASSEMBLEIA LEGISLATI
abril de 2016.

o ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 14 de

~~ yY.~
- 2° SECRETÁRIO-
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Art, 'JO Esta Lei entra em vigor na data de sua pubr~o. LEI N.19.283, DE 04 DE MAIO DE 2016.

LEI N. 19.280, DE 04 DE MAIO DE 2016.
PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Golãn", Ü'\ de rrro.iJa de 2016.128' da República.

Altera o ar!. 2D da Lei nD 15.0047, de 29 de

dezembro de 2004. e dA outras providências.

Disp6e sobre a eonvillidsçAo da utr1ização do beneficio
fiscal relacionado ao Imposto sobre OperaçOes

Relalivas à Circulação de Mercadorias e sobre

PreslaçOes cfe Serviços de Transporte Intemslaclual e

Intermunjcjpa! e de Comunk:açao - ICMS, sem o

pagamento tempestivo da contribuiçlo para o Fundo de

Proleçllo Sodal do Estado de Golãs • PROTEGE

GOlÃs, e a extinção de aédito tributário 'conexo.

MARCOM FERREIRA PERlUO JÚNIOR
An:l C4rta Abrlo CoslI

lEI N" 19.281, DE 04 DE MAIO DE 2016.

Autoriza a abertura de crédito especial

Sectetaria de Educação, Cultura e Esporte, no

valor de R$ 30,000.000,00.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAOO DE GOIÁS, nos
tennos do art. 10 da Constllulçao Estadual. decreta e eu e.anciono a seguinte lei:

Art. 1° O art. 20'da lei n' 15.047, de 29 da dézembro de 2004. que
Institui o Programn Transporte Cidadk>, destinado a oferecer subSIdio financeiro
aos usuãrios da 11nha001•.EJxo Anhanguera, da Rede Metropolltana de Transporto

Coletivo, passa 8 vigo~r com a seguinte redação:

Golãs.

especifica.
Autoriza 8 instituição da servidão de passagem que

Promove alteraç6es • na organizaçao
2dminlstrativa da Univérsldade E&tadual de

LEI N.19.285, DE 04 DE MAIO DE 2016.

%

LEI N.19.284, DE 04 DE MAIO DE 2016.

~
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, noo

termos do art. '0 da Constitulçl:l:o Estadual. decreta e eu sanclono 8 seguinte Lei:

tMRCONl FERREIRA PERlLLO JúNIOR
H.nIiQueTlbo6n:loP~a
VlmardaSl!vaRClC'la

Art. l' s:lo promovida, nl organlzaç1o admlnlstra11va de

Unlvemldilde Estadual de GolAs, de que traia a alfnea ~k"do inciso 11do Anexo I
da Lei nD 17.257, de 25 de Janeiro 2011, com modificações pO$feriores, as

&eguin!e:s otteraç6ea:

M. ~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

I - fICa extinta n Vlce-Relloria. com o correspondente cargo de
provknento em comInA0 de VICe-Reitor .• parUr do ténnlno do mandato de eeu

atual ocupanle:

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GoIÁs, em

Goiânia, 04 de ~ de 2016, 120' d. Repúbfica.

-An. 20 Cabe é Secretaria de Estado do Governo arcar com o

svbsldio a que se refere o 811,1°, observado o limite previsto no

Inciso 11do g i' do art. 1°: (NR)

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constltu)çao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte leI:

Art. 1. Fica o Chefe do Poder Execut/w autorilado a Instltufr
servidâo de passagem onerosa em favor da Saneamento de. Gotâs S/A -

SANEAGD-. sociedade de economia mista. com seda nesta Capital. constftufda

com autortza~o da Lei estadual n' 6.680, de 13 de letM'lbfo de.
1967, concesslonilria dos SeMços de égua e esgoto Sinitilrlo do Munictplo de

Itumbtara, visando à ImplantBçllo. manutençao e prot.evao do Interceptor de
esgoto sanltjrio Sul>bacla Água SujafBelra Rio, em uma faixa de 6,OOm de

largura, que serj descrita pelo eixo no Imóvel a seguir ospoclfrcado:Oenominaçfto
do Im6vel: Faixa de SeMdao do lnterceptor de Esgoto Sanllário da Sub-bada
Água SujalBeirn RJo;Loeal; Parte da Fazenda Água Suja. em ltumbiara-GO;

Ptoprletilrto: Estado de Gof1\!;: Superflele: 1.682,35m2;Matrfcula: R1.21.249 do

CRI da 2. ClrcunscriÇflO da Comarca do llumblara-GO:lJmJtes (l eonfronta~;

"Começa no marco .M1", cravado na divisa da Rua Prefeito Osmar Tavares do

.Loteamento ladário Cardoso de Paula, o segue em terrenos portencentes ao
Estado de Goiás, com os oegulntes azimutes megnélr..os e distftncfas,

respectivamente: '11r2T10" e 100,56m até o marco "M2". 111.14'11" e 100,43m

oté o marco "M3", 111.14'39" e 79,4Om até o maroo -M"-, cravado na dMsa com

a Estrada Sul Goiana, ponto final desta descriça;o •.

Art. ~ A ProcuraClOrla.Geral do Estado adotará as provldAnelas
ne:essár1as li Instilu~O da .sel\'ldao autorizada por estft leI.

M. 30 Ésta Lei entra em vigor na data de Cue pubUcaçâo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs,
GolAnla. ~ do rt'f\i)jJ'a de201G.12SOdaRepública.

==-.::::rfIIWl .•••::=.e:==--Declara de utilidade públlca a enü~ade que especifica.

lOCERcJclO 20"

_Omr!<> 2200 - SECRtTAAIA oe EOUCAÇAo, CU!.TUM E ES!'ORTE

UnldmeOtçatnOtll:ãlll ~Rr~ 00 SECRETMIO DE ~. CULIUM

'..••. t2-EOUCA
8'Jbt~ ~22.ADIo'J~G'EAAI.-- .m1-~~APOIOADMfMS1RATh'O

oI.t01-APOIOADM1NlSTAAlNO I
G " - 01 - PESSOA:. E ElICAROOS SOCIAIS

-+:'~ 1S-COTAPARTEDO .•.COTA ESTADUAL
ESOURO

TOTAl. R$JCI.ooo.ooo.oo

Art. 3' Esta leI en:ra em vigOr,na data do sua publicação.

LEI N" 19.282, DE 04 DE MAIO DE 2016.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 04 de !~ de 2016, 128" d. Repliblial.

Art. 1D rJCa o Chefe do Poder Executivo autoriZado a abrir, no

corrent. exerolcio, crédno esped.t no valor de R$ 30,000,000,00 (trinta milhlles

de re.is) em f.vo, da secretaria de Educaçao, Cultu•• e Esporte, destinado a

stlpO!1ardespesas com pessoal e encargos sociais, ~nforme Anexo Único.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GOIÁS,

em Golãnia, D~ de lffl)Áe de 2016, 126' da Repúbfica.

A ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs, nos

termos do art 10 da Constiluiçao Estadual, dea'eta e eu sanciono a seguin19l.e1:

Ali. 2' Esla Lei entra em vigor na data de sua pubficaçllo.

MARCONI FERREIRA PERlUO JONIOR
RaqutlF1;uei."CdoAlclsarrlr1Te.lX!:Ira
Ma Car1I Al:do CosIa
Joeqllin CUAAIo Flgu!nm Mesqub

Art. 2' O recur&O necessMo i1Iexecuçao do disposto no art. i'

decorre de anulação parcial de dotação orçamentárln, em conformidade com o

disposlo no .11.43, ~ 1', inciso 111,da Lei federal no 4.320. de 17 de março de
1964,

ANEXOÚNtCO
DETALHAMENTO DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. l' Fica declaradade utUldadepública a final da

associa:;ão OaRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA - FAZENOA DA

ESPERANÇA, inscrita no Cadastro NaCÍOi'tal da ~essoa Jurldica (CNPJ) sob o ne

48.555.775101QO.31, situada no Municfplo de Aurllàndla-GO.

A ASSEMBLEIA LEGtSLA TIVA 00 ESTADO DE GOIÁs,

nos termos do art. 10 da Constltulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

11- Inexista crédito tribt.rtáoo inscrito em divida aflVD, exteto se o

referido crédito estiver com sua ,e»giblllclade suspensa nos 1ermos da lei ou tiver

liidO e!2livada 8 penhora de bens sufidentes para o pagamento do tolal da díVida.

Art 30Fica ÓlSpensado o pagamento do crédito lr1!Mór10 relaUvo ao
ICMS. lndusive multas e juros. constlluldO em tunção de beneficio ftS:a1 cujo uso
lerJha tJdo convalidado nos termos desta le/.

S 10 A comprovação do direito ê c:cnvalldaçao se dará por melo da
ato homoJogatÓlio da Adminlslraçâo Tributária, expedido medi:tnte requerimento
do Interessado instruido com os documentos necessários.

Art. ZOFica convalidada a Uh1iza~ da beneficio fiscal ptOVisto na
legis~ção tributárta estadual, relacionado ao ICMS, sem o pagamento ou COmo

pagamento intempestivo da conLibulção para o PROTEGE GOlAs, f"Jldo eté a

data d. ""b1ialçllo desta lei, ctosdeque:

~ 2DO Pilgtlmento previsto no Inciso I desta 811lgo deve ser efetuado

por melo de documento de arrecadação Incfrviduallzado por beneficio e perlodo de
apuraç:to.

fi 3' A exigência provista no inciso li do caput nêo se aplica em

relaÇão ao crédito tributário constiluldo em r~nçAo do uso indevido de beneficio
fi~l o~o de convalklaçao nos lermos desta Lei.

Arl GD FJca o secmtârlo de Estado dói Fazenda autorizado a expedir
~ atos nccessál10s ti imprementaÇão do disposto nesta Lei.

Ar'" 1~A convatidaçllo da .utJliulçAo de beneficio fi.s:cal previsto na
b'giatação tribuüria estadual, celacionado ao Imposto sobre Operações Relattvas
ã Circ'Jtaçao de Mercadorias e sobre PrestaçOes do Serviços de Transporte

I;,teres!adual e InlerrnunJdpal e de Cocnurneaçao - ICMS. sem o pagamento ou

com o pag:unento intempestivo da contn1lulçao para o Fundo de Proteçao Social
dI) Esti:do de Goiás - PROTEGE GOlAs, e a exlinçao da aédlto tributárioCOMiXO

obedect!rêo 90 dj~lo nesta l.el.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTAOO DE GOIÁS, nos

tarmos do art. 10 da CohStituiçaO Estadual. deereta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 5° O disposto n!Sta Lei nAo ImpflC;] restitutvao de vtllores
ovcntURlmenta ;:1l~gO!l pelo contribuinte ou pelo :lubstittJto tributário, de acordo

r.om a Jegis~o tributária vigente ti época da OCOITênôs do fato gerador.

~arágraro únk:o. A extln;flo do Cl'Ócfrtotnõulário devo ser c:cnfirmada

por meSa de ato homoIog:rt6rio da Administração Tributária, expedido medlanto
requer.mento do lnter~do Instruido com os documentos necessários para

comprovação do direito é extinçao.

M. 40 O prato para requerimento dos atos homologal6rlos,

previstos nos arts. Z' e 30, é de 120 (cento e vime) dias. contados 8 pnrtÍr da data
de pubtlc:açâo desta lei.

Parágrafo C1nico.Findo o prazo previsto neste artigo, o Interessado
Mo r'tl:ltfs faTé jus ao dlrello de requerer a convolidaçao e a extinçOo do crédito
trtbt.rtárto, Independentemente dos pagamentos maraados.

I - no prazo de 60 (sessent.) ãl3s, ~dos de data de pubflCaçao
desta leI. ocorra o pagamento, a titulo de contribUiçãOao PROTEGE GOIÁS, do

~}!or correspondente ao percentual de 20% (vinte por cento) do montante do

btnoficio fiscal indevidamente utilizado. com atualiZaÇlO monetária e eetéscimos
legais previstos na legislação tributárta estadual, computados a partir do primeiro

l!a do mês aubsequcnte ao da utmzaçao indevida;
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Goiânia, 06 de maio de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a' sua tramitação no

sistema de protocolo.
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